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Modificações na TFRM do Estado do Pará pelo Decreto nº 1.352, de 4 de março 

de 2021 

 

O Decreto nº 1.352, de 4 de março de 2021, modificou as alíquotas da TFRM cobrada 

pelo Estado do Pará. Em geral, a taxa foi majorada para minério de ferro, cobre, manganês e níquel, 

tendo sido reduzida para o calcário utilizado como insumo na indústria cimenteira do Estado (ver 

quadro comparativo ao final deste informativo). 

A TFRM sobre minério de ferro e sobre minério de cobre, que era cobrada a 1 ou 0,2 UPF 

por tonelada (em 2021, a UPF equivale a R$ 3,7292), foi majorada para 3 UPF. 

O aproveitamento econômico de manganês e níquel também foi onerado. Antes, cobrava-

se 1 UPF por tonelada e, com o novo Decreto, exige-se 3 UPF.  

Houve redução, por outro lado, para o calcário destinado ao uso como insumo na indústria 

cimenteira no Pará, que passa a recolher TFRM a 0,2 UPF por tonelada. 

O Decreto entrou em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado, 

produzindo efeitos a partir da mesma data, ou seja, 4 de março de 2021. Contudo, a nosso ver, aqui 

há uma relevante inconstitucionalidade, relativa à violação da anterioridade.  

É certo que a Lei nº 7.591/2011, em seu art. 6º, definiu que a alíquota da TFRM seria de 

3 UPF por tonelada, ao passo que seu § 3º permite que o Poder Executivo reduza o valor “com o fim 

de evitar onerosidade excessiva e para atender as peculiaridades inerentes as diversidades do setor 

minerário.” E isso é admitido pelo STF1, conforme RE 838.284, DJe 22.09.2017. 

 
1 “Taxa cobrada em razão do exercício do poder de polícia. [...] 1. Na jurisprudência atual da Corte, o princípio da reserva 

de lei não é absoluto. Caminha-se para uma legalidade suficiente, sendo que sua maior ou menor abertura depende da 

natureza e da estrutura do tributo a que se aplica. No tocante às taxas cobradas em razão do exercício do poder de polícia, 

por força da ausência de exauriente e minuciosa definição legal dos serviços compreendidos, admite-se o especial diálogo 

da lei com os regulamentos na fixação do aspecto quantitativo da regra matriz de incidência. A lei autorizadora, em todo 

caso, deve ser legitimamente justificada e o diálogo com o regulamento deve-se dar em termos de subordinação, 

desenvolvimento e complementariedade. 2. No RE nº 343.446/SC, alguns critérios foram firmados para aferir a 

constitucionalidade da norma regulamentar: “a) a delegação pode ser retirada daquele que a recebeu, a qualquer momento, 

por decisão do Congresso; b) o Congresso fixa standards ou padrões que limitam a ação do delegado; c) razoabilidade da 

delegação”. 3. A razão autorizadora da delegação dessa atribuição anexa à competência tributária está justamente na 

maior capacidade de a Administração Pública, por estar estreitamente ligada à atividade estatal direcionada a contribuinte, 

conhecer da realidade e dela extrair elementos para complementar o aspecto quantitativo da taxa, visando encontrar, com 

maior grau de proximidade (quando comparado com o legislador), a razoável equivalência do valor da exação com os 

custos que ela pretende ressarcir.” (RE 838284, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 

19/10/2016). 
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Ocorre que, feita a redução por Decreto, a posterior majoração, também por Decreto, se 

hoje é admitida pelo STF, conforme julgamento conjunto do RE 1.043.313 (Tema 939) e da ADI 

5277, no dia 10.12.2020 (PIS/Cofins sobre receitas financeiras), exige a observância das regras da 

anterioridade. O art. 150, III, “b” e “c”, da Constituição determinam ser vedado cobrar tributos (o que 

inclui a espécie tributária “taxa”) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que 

os instituiu ou aumentou; e antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou. É ver a ata de julgamento da decisão do STF: “O Tribunal, por maioria, 

julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ação direta para dar interpretação conforme 

à Constituição Federal aos §§ 8º e 9º do art. 5º da Lei nº 9.718/98, incluídos pela Lei nº 11.727/08, 

estabelecendo que as normas editadas pelo Poder Executivo com base nesses parágrafos devem 

observar a anterioridade nonagesimal prevista no art. 150, III, c, do texto constitucional.” 

É digno de nota, ainda, que o STF, ao julgar a ADI 6330, cujo acórdão foi publicado em 

6 de julho de 2020, deixou expressa a aplicabilidade das regras da anterioridade às taxas em geral: 

“Dessa forma, como bem pontuado pela Advocacia-Geral da União (doc. 25), 

partindo-se do caráter tributário dos emolumentos e das custas judiciais, impõe-se, 

como consequência, a observância das limitações constitucionais ao poder de 

tributar, nomeadamente aquelas atinentes à anterioridade de exercício e à 

anterioridade nonagesimal, contempladas no art. 150, III, b e c, da Constituição 

Federal [...]. 

Observo, porém, que a disciplina do princípio da anterioridade mitigada ou 

nonagesimal não exclui a incidência do princípio da anterioridade de exercício, 

determinando o art. 150, III, c, da Constituição Federal que ambos sejam aplicados 

conjuntamente, ou seja, em regra, os tributos somente poderão ser cobrados no 

próximo exercício financeiro de sua instituição ou majoração, e, no mínimo, após 

90 (noventa) dias da data em que haja sido publicada a Lei, evitando-se, assim, 

desagradável surpresa ao contribuinte nos últimos dias do ano.  

Com base nessas premissas, e em consonância com o afirmado na decisão 

concessiva da medida cautelar, constato que a cláusula de vacatio estipulada no art. 

16 da Lei 11.077/2020 do Estado de Mato Grosso, embora guardando respeito à 

anterioridade mitigada consagrada no art. 150, III, c, da Constituição Federal, que 

garante aos contribuintes um interstício de 90 (noventa) dias entre a publicação da 

lei que institui ou majora tributos e sua efetiva incidência, destoa da imprescindível 

anterioridade de exercício prevista no art. 150, III, b, da Constituição Federal, que 

assegura, aos contribuintes sujeitos aos efeitos da legislação impugnada, a não 

incidência, no mesmo exercício financeiro de sua publicação, das majorações 

veiculadas pelo art. 6º e pelos Itens 1, 2 e 4 da Tabela A, Item 1 da Tabela B e Item 

1 da Tabela C, constantes do art. 13, do mesmo diploma legislativo.” 

(ADI 6330, Relator Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 16/06/2020) 

Por consequência da combinação dos entendimentos do STF no RE 1.043.313 e nas ADI 

5277 e 6330, conclui-se que, embora a majoração por Decreto, afrontosa à melhor técnica, seja 
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legitimada atualmente pelo STF, aplica-se em casos como este as regras da anterioridade (anual e 

nonagesimal). Por essa razão, recomendamos a impetração de Mandado de Segurança, para 

resguardar o direito à não incidência do tributo majorado em 2021. 

Finalmente, no dia 14 de abril, o STF terá a oportunidade de apreciar a 

constitucionalidade da TFRM, ao julgar as ADI 4785 (Minas Gerais) e 4787 (Amapá). A ADI 4786, 

sobre a taxa paraense, não foi pautada. 

  

Paulo Honório de Castro Júnior 

paulo@wfaa.com.br 

 

 

                                      Comparativo TFRM Pará - Decreto nº 1.352, de 4 de março de 2021 
 

Antes Depois 

Art. 8º A TFRM incidente na 
extração de recursos minerários, 
com o fim de evitar onerosidade 

excessiva e para atender as 
peculiaridades inerentes às 

diversidades do setor minerário, 
fica reduzida, conforme o 

seguinte: 

II - para 1 (uma) Unidade 
Padrão Fiscal do Estado do 

Pará- UPFPA na extração do 
caulim, calcário calcítico, 

cobre, manganês e níquel. 

II - para 1 (uma) Unidade Padrão Fiscal do 
Estado do Pará - UPFPA na extração do 

caulim e calcário calcítico; 

IV - No caso da extração de 
minério de ferro: 

IV – para 3 (três) Unidades Padrão Fiscal 
do Estado do Pará - UPF-PA, por tonelada, 

na extração do minério de ferro; 

a) Para 1 (uma) Unidade 
Padrão Fiscal do Estado do 
Pará - UPF-PA até o volume 
de extração de 10.000.000 

(dez milhões) toneladas 
mensais; 
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b) Para 0,2 (dois décimos) 
de Unidade Padrão Fiscal 

do Estado do Pará - UPF-PA 
para o volume que superar 
10.000.000 (dez milhões) 

toneladas mensais; 

VII - No caso da extração de 
minério de cobre : 

VII - para 3 (três) Unidades Padrão Fiscal 
do Estado do Pará - UPF-PA, por tonelada, 

na extração de minério de cobre; 

a) Para 1 (uma) Unidade 
Padrão Fiscal do Estado do 
Pará - UPFPA até o volume 

de extração de 80.000 
(oitenta mil) toneladas 

mensais; 

b) Para 0,2 (dois décimos) 
de Unidade Padrão Fiscal 

do Estado do Pará - UPF-PA 
para o volume que superar 

80.000 (oitenta mil) 
toneladas mensais.” 

Sem correspondência no 
texto anterior 

VIII - para 3 (três) Unidades Padrão Fiscal 
do Estado do Pará - UPF-PA, por tonelada, 

na extração do níquel; 

Sem correspondência no 
texto anterior 

IX - para 3 (três) Unidades Padrão Fiscal 
do Estado do Pará - UPF-PA, por tonelada, 

na extração de manganês 

Sem correspondência no 
texto anterior 

X - para 0,2 (dois décimos) de Unidade 
Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF-PA 
na extração do calcário destinado ao uso 

como insumo na indústria cimenteira 
localizada neste Estado. 
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§ 2º Para fins de aplicação 
das alíquotas previstas nos 
incisos IV, V, VI e VII, deve-
se considerar o resultado 

do somatório das toneladas 
de minério extraídas por 

todos os estabelecimentos 
da mesma pessoa jurídica 

§ 2º Para fi ns de aplicação das alíquotas 
previstas nos incisos V e VI devese 

considerar o resultado do somatório das 
toneladas de minério extraídas por todos 

os estabelecimentos da mesma pessoa 
jurídica. 

§ 3º No mês de dezembro 
de cada ano, será 

consolidada a arrecadação 
de cada contribuinte 

enquadrado no presente 
Decreto, para fins de 

identificação da incidência 
das alíneas “a” e “b”, dos 
incisos IV, V, VI e VII do 

caput deste artigo. 

§ 3º No mês de dezembro de cada ano, 
será consolidada a arrecadação de cada 
contribuinte enquadrado no presente 
Decreto, para fi ns de identifi cação da 

incidência das alíneas “a” e “b”, dos 
incisos V e VI do “caput” deste artigo. 



 

   7 
 

§ 4º Caso a arrecadação 
mensal, baseada na alínea 

“a” dos incisos IV, V, VI e VII 
do caput deste artigo, seja 

inferior àquela 
correspondente à 

somatória anual da 
quantidade limite prevista 
na referida alínea “a”, dos 

mencionados incisos, 
deverá o contribuinte 

recolher a diferença entre a 
alíquota prevista na alínea 
“a” e alínea “b”, até o mês 

de janeiro subsequente, 
cabendo à Secretaria de 

Estado da Fazenda expedir 
as normas regulamentares. 

§ 4º Caso a arrecadação mensal, baseada 
na alínea “a” dos incisos V e VI do “caput” 

deste artigo, seja inferior àquela 
correspondente à somatória anual da 
quantidade limite prevista na referida 
alínea “a”, dos mencionados incisos, 

deverá o contribuinte recolher a diferença 
entre a alíquota prevista na alínea “a” e 

alínea “b”, até o mês de janeiro 
subsequente, cabendo à Secretaria de 
Estado da Fazenda expedir as normas 

regulamentares. 

 

 


